
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.990 - SC (2018/0194650-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA SILVA CUNHA 
AGRAVADO  : SERGIO CAETANO GANZER 
AGRAVADO  : JOSE JOVITO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : HUMBERTO FRANCISCO BEIRAO 
AGRAVADO  : AMAZONAS MARQUES PADILHA 
ADVOGADO : EDUARDO CARLIN KILIAN  - SC013890 

EMENTA
ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. JUÍZES 
CLASSISTAS/PENSIONISTAS APOSENTADOS SOB A ÉGIDE DA LEI 
6.903/1981. PARCELA AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA (PAE). 
DIREITO RECONHECIDO EM AÇÃO COLETIVA. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL PARA JULGAR E PROCESSAR O FEITO. LEGITIMIDADE DA 
PARTE. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO 
IMPUGNADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 
E 284 DO STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. Verifica-se que o fundamento utilizado pela  Corte regional para reconhecer a 
competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito foi de que "o que 
se postula neste processo é o pagamento, em favor dos apelados - juízes 
classistas aposentados -, de uma verba cujo direito foi reconhecido por decisão do 
Supremo Tribunal Federal nos autos do recurso ordinário em mandado de 
segurança 25.841/DF. Os juízes classistas eram juízes temporários que, enquanto 
no exercício do cargo, se equiparavam a servidores públicos civis da União 
(artigo 10 da Lei 6.903/81). Tendo em vista que não compete à Justiça do 
Trabalho julgar litígios oriundos de relação jurídico-administrativa entre servidor e 
a administração pública, não procede o argumento de que seria a justiça laboral a 
competente para o processamento e julgamento desta demanda" (fls. 1.338, 
e-STJ). Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é 
apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
3. No que se refere à suposta ilegitimidade ativa dos ora recorridos, a análise da 
questão também esbarra no óbice sumular 283/STF. Isso porque o Tribunal a 
quo consignou que "a ação da qual se originou o direito ora pleiteado pelos 
autores é um mandado de segurança coletivo ajuizado pela ANAJUCLA, 
associação de classe, cuja legitimidade para substituir seus associados está 
prevista no art. 5º, LXX, 'b', da CF" (fl. 1.339, e-STJ). Nas razões do apelo nobre, 
a parte recorrente afirma que os efeitos da coisa julgada proferida nos autos do 
Mandado de Segurança Coletivo só podem aproveitar aos associados que 
expressamente autorizaram a impetração, considerando o entendimento firmado 
pelo STF no RE 573.232/DF. Não ataca, todavia, o argumento de que a 
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legitimidade para a associação de classe substituir os seus associados, in casu, é 
a prevista no art. 5º, LXX, "b", da CF/1988 sendo inaplicável ao caso o RE 
573.232/DF, cujo enfoque é a legitimação decorrente do art. 5º, XXI, da CF/1988.
4. Já no que tange à prescrição, o aresto vergastado fundamenta o 
reconhecimento parcial da prescrição no posicionamento do STF no RMS 
25.841/DF, ressaltando que não caberia a alteração das premissas assentadas 
naquele julgamento.  A recorrente, porém, aduz que "a impetração do RMS 
25.841/DF2 pelo órgão de classe não é causa interruptiva do direito de ação 
individual ordinária, ao contrário do que faz crer a peça portal. As causas 
interruptivas da prescrição estão listadas no artigo 202 do CCB c/c Decreto 
20.910/32, dentre as quais não se encontra a hipótese em apreço" (fl. 1.404, 
e-STJ). A ausência de impugnação do argumento de que se trata apenas de 
aplicação das premissas já reconhecidas pela Corte Suprema acerca da 
contagem do prazo prescricional é suficiente à manutenção do acórdão recorrido 
nesse ponto. Incide a Súmula 283/STF. 
5. Quanto à questão de mérito, nota-se que o Tribunal regional dirimiu a 
controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais. Não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça examinar a questão, porquanto reverter o julgado 
significa usurpar competência que, por expressa determinação do art. 102, III, da 
Constituição Federal, pertence ao Supremo Tribunal Federal. A competência 
traçada para o STJ, em Recurso Especial, restringe-se unicamente à 
uniformização da legislação infraconstitucional. 
6. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 23 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1830318 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.990 - SC (2018/0194650-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA SILVA CUNHA 
AGRAVADO  : SERGIO CAETANO GANZER 
AGRAVADO  : JOSE JOVITO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : HUMBERTO FRANCISCO BEIRAO 
AGRAVADO  : AMAZONAS MARQUES PADILHA 
ADVOGADO : EDUARDO CARLIN KILIAN  - SC013890 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 1.613-1.621, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

A União tratou da questão à luz de vários dispositivos legais, 
demonstrando terem sido violados pelo acórdão regional. Mais precisamente, 
foram invocados, nesse ponto, o art. 5º da Lei 4.439/64; o art. 5º da Lei 9.655/98; 
o art. 1º da Lei 8.852/94; os artigos 666 e 689 da CLT; o art. 4º da Lei 499/48, os 
quais, efetivamente, foram afrontados pelo aresto recorrido. Portanto, não 
procede a afirmação, contida na decisão agravada, de inviabilidade de 
conhecimento do apelo nobre do ente público.

Não se quer dizer com isso que o acórdão do TRF da 4ª Região 
não se pautou em fundamentos constitucionais. Se assim entendesse, não teria a 
União interposto o cabível recurso extraordinário na origem, a fim de sanar 
violações aos preceitos da Carta Magna ali apontados. Contudo, tampouco se 
pode afirmar que as razões ali dispostas são exclusivamente constitucionais.

Ora, é cediço que, em sede de recurso extraordinário ao STF – 
por força do disposto no art. 102, III, da CF/88 –, só cabe à parte alegar violação 
a dispositivos constitucionais. Logo, tendo o tribunal regional incorrido em afronta 
a preceitos tanto constitucionais como infraconstitucionais, o resguardo destes 
últimos caberá ao STJ, mediante conhecimento e julgamento do recurso especial.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

Impugnação nas fls. 1.633-1.637, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.990 - SC (2018/0194650-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.4.2019.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, constato que não se configura a 

ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não 

há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado e que os Aclaratórios 

veiculam mero inconformismo com o conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável à 

recorrente.

Ademais, o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART.  535  DO  
CPC/73.  AUSÊNCIA  DE VIOLAÇÃO. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  
DESCONSTITUIR  A DECISÃO  ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
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realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se  o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno,  embora  o  Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - Haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil 
de 1973  quando a omissão disser respeito à fundamentação exposta ou ao 
pedido, e não quando os argumentos invocados não restarem estampados no   
julgado,   como   pretende  a  parte  Recorrente.  In  casu,  a controvérsia   foi   
examinada   de   forma  satisfatória,  mediante apreciação  da disciplina normativa 
e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial.

III - A instauração do incidente de exceção de suspeição, no caso 
de a   parcialidade  decorrer  de  fato  posterior  ao  ajuizamento  do processo,  o  
termo inicial para o seu oferecimento é a data do fato que   ocasionou   a  
suspeição  (art.  305  do  CPC/73).  

IV  -  Não apresentação  de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

V  - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em razão do mero 
improvimento  do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a  
configuração  da  manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.609.851/RR, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14.8.2018).

Verifica-se que o fundamento utilizado pela Corte de origem para reconhecer a 

competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito foi de que "o que se postula 

neste processo é o pagamento, em favor dos apelados - juízes classistas aposentados -, de 

uma verba cujo direito foi reconhecido por decisão do Supremo Tribunal Federal nos autos do 

recurso ordinário em mandado de segurança 25.841/DF. Os juízes classistas eram juízes 

temporários que, enquanto no exercício do cargo, se equiparavam a servidores públicos civis 

da União (artigo 10 da Lei 6.903/81). Tendo em vista que não compete à Justiça do Trabalho 

julgar litígios oriundos de relação jurídico-administrativa entre servidor e a administração 

pública, não procede o argumento de que seria a justiça laboral a competente para o 

processamento e julgamento desta demanda" (fl. 1.338, e-STJ).

Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, 

por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os 

óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
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impugnação de fundamento autônomo.

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art.
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, 

a excessividade do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da 
fundamentação do apelo extremo não permite a exata compreensão da 
controvérsia, estando escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

No que tange à alegação de ilegitimidade ativa dos recorridos e à prescrição de 

todas as parcelas requeridas, verifica-se a impossibilidade de conhecimento do apelo nobre, 

por incidência do óbice da Súmula 283/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 

não abrange todos eles”.

Quanto ao primeiro aspecto, a Corte de origem consignou que "a ação da qual 

se originou o direito ora pleiteado pelos autores é um mandado de segurança coletivo 

ajuizado pela ANAJUCLA, associação de classe, cuja legitimidade para substituir seus 

associados está prevista no art. 5º, LXX, 'b', da CF (...)".

Nas razões do apelo nobre, a parte recorrente afirma que os efeitos da coisa 

julgada proferida nos autos do Mandado de Segurança Coletivo só podem aproveitar aos 

associados que expressamente autorizaram a impetração, considerando o entendimento 

firmado pelo STF no RE 573.232/DF.

Não ataca, todavia, o argumento de que a legitimidade para a associação de 

classe substituir os seus associados, in casu, é a prevista no art. 5º, LXX, 'b", da CF/88 sendo 

inaplicável ao caso o RE 573.232/DF, cujo enfoque é a legitimação decorrente do art. 5º, 

XXI, da CF/1988.
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Em relação à prescrição, o aresto vergastado fundamenta o reconhecimento 

parcial da prescrição no posicionamento do STF no RMS 25.841/DF, ressaltando que não 

caberia a alteração das premissas assentadas naquele julgamento. 

A recorrente, porém, aduz que "a impetração do RMS 25.841/DF2 pelo 

órgão de classe não é causa interruptiva do direito de ação individual ordinária, ao 

contrário do que faz crer a peça portal. As causas interruptivas da prescrição estão 

listadas no artigo 202 do CCB c/c Decreto 20.910/32, dentre as quais não se encontra a 

hipótese em apreço".

A ausência de impugnação do argumento de que se trata apenas de aplicação 

das premissas já reconhecidas pela Corte Suprema acerca da contagem do prazo prescricional 

é suficiente à manutenção do acórdão recorrido nesse ponto.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA DEMANDADA. 

1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal 
de origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser 
afastada a alegada violação ao artigo 535 do CPC/73. Consoante entendimento 
desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, como 
ocorreu na hipótese. 

2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
conclusão do acórdão impugnado impõe o desprovimento do apelo, a teor do 
entendimento disposto na Súmula 283 do STF, aplicável por analogia. 
Precedentes.

3. O Tribunal local concluiu, após a análise do acervo probatório 
dos autos, que as partes não apresentaram elementos robustos apontando 
eventual erro nos cálculos apresentados, razão pela qual deve prevalecer o valor 
constante no laudo oficial. Alterar o entendimento do acórdão recorrido, neste 
ponto, demandaria reexame do conjunto fático probatório dos autos, o que é 
vedado em razão da incidência da Súmula 7 do STJ. 

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 775.984/DF, Rel. 
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 26.3.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
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283 DO STF. NECESSIDADE DE INCURSÃO NA SEARA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. Irretocável a decisão agravada fundada no art. 932, IV, do 
CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, I e III, do RISTJ que autoriza o relator a negar 
provimento ao recurso especial que for contrário à jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça. 

2. É inviável recurso especial interposto contra acórdão que 
concede/convalida ou indefere antecipação de tutela ou liminar. A uma, porque as 
questões processuais relativas ao mérito da demanda devem aguardar a solução 
definitiva na origem e, ainda, porque, para o exame dos requisitos da tutela de 
urgência, no caso, seria necessária a incursão na seara fática da causa. 
Incidência da Súmula 735 do Excelso Pretório. 

3. Inviável o recurso especial que deixa de impugnar os 
fundamentos autônomos do acórdão. O vício na fundamentação do recurso 
permite a aplicação da Súmula 283 do STF. 

4. Decidir de forma contrária ao entendimento do Tribunal a quo 
em relação à natureza do imóvel, como pretende a insurgência, demanda a 
incursão na seara fática do autos. Tal medida é vedada na via especial devido ao 
óbice da Súmula 7/STJ. 

5. Os óbices mencionados aplicam-se ao recurso interposto com 
base na divergência jurisprudencial. 

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.453.440/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 13.3.2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 
38 DA LEI N. 9.605/1998. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA. 
EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 
284/STF. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTE. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA, INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS E ERRO DE TIPO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 65, III, 
D, DO CP. TESE NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. Verificando-se que o acórdão recorrido assentou seu 
entendimento em mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, 
enquanto o recurso especial não abrangeu todos eles, correta a aplicação, na 
espécie, dos óbices constantes das Súmulas 283 e 284/STF. 

2. Inviável a pretensão deduzida pelo agravante em sede de 
recurso especial, pois o apelo extremo não permite que se reexaminem nele, em 
face de seu estrito âmbito temático, questões de fato ou aspectos de índole 
probatória. Incidência do óbice da Súmula 7/STJ. 

3. A ausência de pronunciamento do Tribunal de origem em torno 
da tese jurídica invocada nas razões recursais impede o conhecimento do recurso 
especial, pela falta de prequestionamento. 

4. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão agravada por 
seus próprios fundamentos. 
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5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1.186.345/PR, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 26.2.2018)

Quanto à questão de mérito, nota-se que o Tribunal regional dirimiu a 

controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais (fls. 1.797-1.811, e-STJ):

[...]
Mérito
A questão a decidir refere-se ao alegado direito dos autores em 

receber valores a título de Parcela de Equivalência Salarial no período entre 
fevereiro/92 e julho/2001, observada a prescrição parcial ora reconhecida. Passo 
a examiná-la.

Pois bem. Para decidir a lide é indispensável examinar o teor do 
acórdão proferido pelo E. STF no RMS n. 25.841/DF. Extraio trecho da citada 
decisão, no que interessa para decidir a lide (grifei):

Observo que o pedido formalizado no mandado de segurança não 
se restringiu a essa questão. Tem-se ainda o seguinte ponto: os juizes classistas 
têm direito à parcela autônoma de equivalência até a edição da Lei nº 9.655/98? 
A resposta é desenganadamente positiva.

A redação original do inciso XI do artigo 37 da Carta da República 
encerrava como teto para a remuneração dos servidores públicos a importância 
percebida pelos Ministros do Supremo, membros do Congresso Nacional e 
Ministros de Estado, a ser definida por lei. Com a edição da Lei nº 8.448/92, que 
veio a regulamentar a norma constitucional, ficou estipulada a equivalência entre 
os valores satisfeitos a Deputados Federais e Senadores da República, Ministros 
do Supremo e Ministros de Estado. Cabe observar o parágrafo único do artigo 1º 
do referido diploma:

Precisamente com fundamento nas referidas normas, o Supremo 
assentou, em sessão administrativa de 12 de agosto de 1992, que o 
auxílio-moradia conferido aos integrantes da Câmara dos Deputados pela 
Resolução nº 85 tinha natureza remuneratória e que, por essa razão, deveria 
integrar o cálculo da equivalência entre vencimentos prevista na norma transcrita. 
O mencionado auxílio foi reconhecido sem necessidade de comprovação dos 
gastos, o que lhe retirou a natureza indenizatória, transformando-o em 
remuneração pura e simples.

Com esse fundamento, veio a ser implementada medida liminar na 
Ação Originária nº 630-9, determinando-se fosse satisfeita a parcela autônoma de 
equivalência aos demais membros da magistratura nacional. Esse quadro 
perdurou até o ano de 2002, quando foram editadas as Leis nº 10.474 e 10.527. 
Finalmente, a Lei nº 10.593 revogou o referido artigo. Em seguida, o relator da 
ação mencionada declarou a perda do objeto, até mesmo porque houvera o 
reconhecimento administrativo do direito à parcela autônoma de equivalência no 
período compreendido entre 2000 e 2002, estendido a todos os magistrados, 
exceto aos classistas.

O ponto central consiste no seguinte: a premissa que serviu de 
base à citada decisão também pode ser estendido aos juizes classistas ativos? 
Penso que sim. O cálculo da remuneração dos classistas encontrava-se 
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disciplinado na Lei nº 4.439/64, que dispunha: 
(...)
A Lei aludia a vencimento-base, o que eventualmente pode ser 

entendido de modo a não alcançar a parcela autônoma de equivalência. Acontece 
que, ao proclamar a pronta aplicabilidade da Lei nº 8.448/92, o Supremo não 
assentou o direito dos magistrados à percepção do auxílio-moradia enquanto tal. 
Na verdade, reconheceu, sim, que a verba teria sido desnaturada, transformada 
em remuneração, integrando, para todos os fins, o cálculo para a equivalência de 
vencimentos entre os ocupantes dos cargos previstos no inciso XI do artigo 37 da 
Lei Maior. Claro está, nessa linha de raciocínio, que a parcela autônoma de 
equivalência enquadra-se no conceito de vencimento-base 'para todos os fins'.

A desvinculação remuneratória veio a ocorrer em 1998, com a 
norma veiculada no artigo 5º da Lei nº 9.655. Observem a incongruência, 
portanto, da decisão que é objeto do mandado de segurança, na qual se asseverou 
que a decisão liminar do Supremo somente fora implementada em 27 de fevereiro 
de 2000. A antecipação de tutela teve efeitos prospectivos, como de ordinário 
ocorre, mas o conteúdo é declaratório, e não constitutivo. Ela enunciou o Direito 
objetivo, fazendo-o subjetivo, transformando-o em norma do caso concreto. O 
Direito se originou com a própria criação da parcela autônoma de equivalência 
pela Câmara dos Deputados, em 1992.

Com a devida vênia dos ilustres colegas que proferiram voto antes 
de mim, por simples lógica, os juizes classistas ativos, entre 1992 e 1998, tinham 
jus ao cálculo remuneratório que tomasse em consideração a parcela autônoma 
de equivalência, recebida pelos togados. Logo, é inequívoco que, nesse período, 
existe o direito dos classistas de obter os reflexos da parcela autônoma sobre os 
respectivos proventos de aposentadoria e pensões.

Ante o quadro, dou parcial provimento ao recurso para reformar o 
acórdão proferido pelo Tribunal Superior do Trabalho, reconhecendo o direito aos 
reflexos da parcela autônoma de equivalência incidente sobre os proventos e 
pensões de 1992 a 1998 e, após esse período, o direito à irredutibilidade dos 
respectivos valores.

[...]

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a questão, porquanto 

reverter o julgado significa usurpar competência que, por expressa determinação do art. 102, 

III, da Constituição Federal, pertence ao Supremo Tribunal Federal. A competência traçada 

para este Tribunal, em Recurso Especial, restringe-se unicamente à uniformização da legislação 

infraconstitucional. 

No presente caso, eventual ofensa à legislação infraconstitucional seria apenas 

indireta e reflexa, subordinada ao juízo primário e principal a respeito do próprio fundamento 

do pedido, que é o de afronta a preceito normativo constitucional.

Nessa linha:
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ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL CIVIL. APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. LC 51/1985. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Hipótese em que a matéria aposentadoria compulsória aos 65 
anos de idade foi dirimido pelo Tribunal a quo sob enfoque eminentemente 
constitucional (recepção da LC 51/1985, com redação dada pela LC 144/2014, 
pela CF/1988). Descabe, pois, ao STJ examinar a questão, porquanto reverter o 
julgado significa usurpar competência do STF. 

2. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.682.987/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2.8.2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA. 
ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM. 
JORNADA TOTAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS SEMANAIS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA COMPATIBILIDADE DE 
HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se de demanda em que a servidora pública objetiva o 
reconhecimento da licitude em acumular dois cargos de Auxiliar de Enfermagem, 
de vez que há compatibilidade de horários. 

III. A controvérsia relativa à acumulação de cargos públicos foi 
dirimida, pelo acórdão recorrido, com fundamentação eminentemente 
constitucional, pelo que inviável a apreciação da matéria, em sede de Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência reservada, pela Constituição 
Federal, ao STF. Precedentes (STJ, AgInt no REsp 1.614.130/SE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2017; AgInt no 
AREsp 1.040.546/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 08/03/2018). 

IV. Ademais, tendo as instâncias ordinárias, à luz do acervo fático 
da causa, concluído pela compatibilidade de horários, rever tal decisão 
demandaria o revolvimento do contexto probatório dos autos, o que é vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça, em razão da Súmula 7/STJ. 

V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.134.598/RJ, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28.6.2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
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ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973. 

II - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se 
constituindo em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte. 

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 

IV - Honorários recursais. Não cabimento. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.494.014/RS, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 25.8.2018)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo  que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0194650-0 REsp 1.757.990 / SC

Número Origem: 50139262020154047200

EM MESA JULGADO: 23/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIA SILVA CUNHA 
RECORRIDO : SERGIO CAETANO GANZER 
RECORRIDO : JOSE JOVITO DOS SANTOS 
RECORRIDO : HUMBERTO FRANCISCO BEIRAO 
RECORRIDO : AMAZONAS MARQUES PADILHA 
ADVOGADO : EDUARDO CARLIN KILIAN  - SC013890 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura - Remuneração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA SILVA CUNHA 
AGRAVADO  : SERGIO CAETANO GANZER 
AGRAVADO  : JOSE JOVITO DOS SANTOS 
AGRAVADO  : HUMBERTO FRANCISCO BEIRAO 
AGRAVADO  : AMAZONAS MARQUES PADILHA 
ADVOGADO : EDUARDO CARLIN KILIAN  - SC013890 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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